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A SAÚDE DO MAGISTRADO: UM BREVE 
LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO

Cíntia Gonçalves Costi1

Resumo: Este artigo por meio de um levanta-
mento bibliográfico aponta pesquisas relativas à 
saúde dos magistrados, no viés da complexidade 
da relação do homem com o trabalho, visto que 
tais relações têm levado os pesquisadores a inves-
tigar seus reflexos na saúde dos trabalhadores. As 
pesquisas revelam dados do trabalho dos juízes, 
principalmente, pela abordagem do estresse. 
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1 INTRODUÇÃO
A complexa relação do homem com o trabalho pode ser 

considerada base fundamental para a organização e a estrutu-
ração da sociedade (Rocha & Nunes, 1993). Um dos focos possí-
veis para análise do contexto em que o homem estabelece um 
vínculo efetivo com o trabalho, está presente na relação que este 
mantém com sua ocupação laboral, seus objetivos, sua quali-
dade de vida e sua saúde.

Para melhor entendimento dessa relação, é preciso compre-
ender um dos contextos de gênese dessa relação: o trabalho. 
Licciardi (2011) apresenta o trabalho como um construto deri-
vado da palavra “tripalium”, que no latim fazia referência a um 
instrumento de tortura. Durante um vasto período, o trabalho 
esteve associado ao fardo e ao sacrifício. 

Albornoz (1994) afirma que, a visão de que o trabalho 
poderia ser um agente importante na construção da identidade 

1 Juíza de Direito em Santa Catarina. E-mail: cintiacosti@tjsc.jus.br
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do homem e que teria alguma relação com autorrealização e 
satisfação das necessidades e desejos humanos, é uma cons-
trução mais recente, nascida, aproximadamente, a partir do 
Renascimento. O trabalho, portanto, passa a ser entendido 
como um espaço de desenvolvimento e de transformação neces-
sário para a construção da liberdade humana. Assim, seu signi-
ficado é separado do âmbito do fardo, do sacrifício e da escra-
vidão (Albornoz, 1994) 

Ainda a respeito do trabalho, Codo (1999) apresenta uma 
possível definição de caráter produtivo, que amplia a visão de cons-
trução subjetiva para a formatação de um fator do trabalho, que é 
a transformação da natureza pela interferência de um homem, ou 
de vários deles. O autor apresenta o trabalho como um fator de 
mudança de um produto que fora antes natural e que permanece 
no tempo e espaço como outro objeto, que foi transformado pelo 
homem, no mesmo instante em que este mesmo homem fora 
transformado pelo produto do seu trabalho (Albornoz, 1994).

Freud (1907/1982) define saúde mental como a capaci-
dade do homem em amar e trabalhar. Vasques-Menezes (2004), 
com base nessa definição, sustentam que a importância do 
trabalho na vida do homem é tão relevante quanto a sexuali-
dade, reinvindicando sua inclusão na hierarquia de impor-
tância freudiana. Conclui-se, portanto, que o trabalho é vital ao 
homem, no que tange à  higidez de sua saúde mental. 

Com essas possíveis definições teóricas relativas ao 
contexto do trabalho, refletir acerca dos possíveis modos 
pelos quais a condição de vida pode ser afetada pela produção 
humana é inevitável. É fundamental que as intercorrências 
na qualidade de vida sejam levantadas e consideradas, pois o 
âmbito do trabalho, e suas características, podem vir a desenca-
dear adoecimento no trabalhador, inclusive mental. Observa-
-se que o processo de automação do trabalho, principalmente 
a partir da década de 1960, pode ter diminuído a carga física 
para alguns trabalhadores, mas, em contrapartida, houve uma 
progressão sensível na exigência psíquica. Este processo é uma 



|  205REVISTA DA ESMESC, v. 20, n. 26, 2013

possível gênese do aumento percebido da incidência de adoeci-
mento psíquico laboral (Borsoi, 2007). 

1.1 Relações de trabalho e adoecimento psíquico
Para uma compreensão ampliada das intercorrências do 

trabalho na constituição da saúde psíquica, é preciso maior 
entendimento do que seja a saúde mental humana. A consti-
tuição de uma doença mental, ou adoecimento psíquico, pode 
ser entendida pela equação entre a capacidade de resiliência2 de 
um homem e os eventos adversos que causam algum tipo de sofri-
mento psíquico. O sofrimento no âmbito psíquico pode ser carac-
terizado pela “dificuldade do sujeito em operar planos e definir 
sentidos para a vida, aliada a sentimento de impotência e vazio, o 
eu sendo experimentado como coisa alheia” (Sampaio & Messias, 
2002, p. 151). A doença mental pode ser entendida como: 

um modo de reapropriação individual, que revela o 
fracasso das tentativas de entender, superar, evitar 
ou tornar suportável os sofrimentos psíquicos, 
radicalizando o processo de alienação e fazendo 
o sujeito viver tensões sem expectativa de solução 
ou abolir aparencialmente os pólos de tensão 
entre parte/todo, essência/aparência, indivíduo/
sociedade, consciência/objetividade (Sampaio & 
Messias, 2002, p. 151).

 O adoecimento mental, portanto, pode surgir como um 
fator de rompimento da capacidade do indivíduo em suportar 
o sofrimento psíquico e pode decorrer de vários aspectos e situ-
ações da vida, inclusive do trabalho.

Podemos nomear o sofrimento, ou adoecimento no 
contexto do trabalho, de adoecimento laboral. No contexto 
desse tipo de adoecimento, pesquisas demonstram que entre 
as doenças que afetam os trabalhadores nos setores público e 

2 Pode ser entendida como a capacidade (física, biológica, política, social e psico-
lógica) de enfrentamento a eventos que desafiam a possibilidade de sucesso e de 
transformação e fortalecimento subjetivo em experiências de adversidade (Soria, 
Blandtt e Ribeiro, 2007).
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privado, há prevalência dos transtornos mentais e comportamen-
tais leves ou moderados (TMLM do CID-103), também chamados 
de não-psicóticos (Santa Helena & Lasagno,Vieira, 2010).

O adoecimento laboral atinge os trabalhadores em geral, 
tanto aquele com exigências físicas maiores, como aqueles de 
exigência intelectual, já que o mercado de trabalho cada vez 
mais demanda aumento da produtividade e do lucro em todas 
as áreas (Borsoi, 2007).

Apesar da referida prevalência, no que se refere à saúde 
mental, na sua aferição, medida e principalmente na sua origem 
e eventual nexo de causalidade com o trabalho, esbarra-se na 
dificuldade de quantificação, já que, diferentemente do adoe-
cimento físico, o adoecimento mental não é palpável, “não é 
possível quantificar a vivência, que é em primeiro lugar quali-
tativa” (Dejours, 1994, p. 22).  Mas, ainda assim, é possível 
constatar que como resultado do processo de transformação da 
realidade laboral, verifica-se o aumento no número de lesões e 
acidentes no local de trabalho e decorrentes dele, bem como 
dos transtornos mentais e comportamentais relacionados às 
atividades de labor e exigência demasiadas, com destaque para 
o estresse4, a depressão, a síndrome de burnout5, entre outros 
(Teixeira, 2007). 

1.1.2 O processo laboral do magistrado: demandas e 
fatores de risco

O cotidiano e as demandas do trabalho do magistrado, 
assim como em outras profissões, são pouco conhecidos da 

3 World Health Organization.(1993).Classificação de Transtornos Mentais e de Com-
portamento da CID-10. P. Alegre: Artes Médicas.

4 O estresse é uma alteração psicofisiológica do organismo com sintomas físicos e 
psicológicos, para reagir a uma situação de tensão e opressão. O estresse é um 
processo e não uma reação única, pois a partir do momento em que uma pessoa 
é submetida a uma fonte de estresse (Lipp, 1996).

5 A síndrome de Burnout pode ser definida como uma condição de comprometimento 
integral, ou parcial, relacionada à organização do trabalho. Essa configuração é 
uma reação crônica à tensão emocional produzida pelo contato estressante e ex-
cessivo com o contexto do trabalho, local, funções laborais e pessoas envolvidas 
no labor (M aslach & Jackson, 1981, Maslach & Leiter, 1997).
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sociedade. As funções, atividades e características hierárquicas 
da profissão são invisibilizadas frente à imagem do julgamento 
de um processo, faceta pública reconhecida. No entanto, o 
trabalho do juiz é caracterizado por normatizações e o exercício 
de atividades em contextos distintos, configurando a realização 
de múltiplas funções. 

Além disso, a profissão é regulada por guias e códigos de 
conduta próprios(art. 92 e seguintes da Constituição Federal, 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN, Lei Comple-
mentar n.035/1979 e nos regimentos inernos e códigos de 
normas dos tribunais). As regras ali dispostas incluem compor-
tamentos no trabalho e na vida social, exigindo, no mínimo, 
imparcialidade, independência e integridade, já que a imagem e 
a reputação do juiz refletem a do Poder Judiciário. 

No Brasil, a Lei Orgânica da Magistratura (art. 35), trata 
da matéria, determinando que o magistrado aja com indepen-
dência, serenidade e exatidão em seu trabalho, trate com urba-
nidade as partes e demais atores do cenário judicial, e atenda 
aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se trate de 
providência que reclame e possibilite solução de urgência, além 
de manter conduta irrepreensível na vida pública e particular.

 As atribuições dos juízes podem ser divididas entre admi-
nistrativas e jurisdicionais. No âmbito administrativo, cada juiz 
é responsável pela gestão da sua unidade jurisdicional, composta 
pelas equipes de gabinete e cartório. As funções administrativas 
compreendem desde a coordenação e gerenciamento de patri-
mônio e pessoal, à representação do Poder Judiciário em sole-
nidades e questões de interesse público junto à comunidade6. 

O juiz de direito, ainda, que é o juiz estadual, com compe-
tência residual,  na função de juiz diretor do fórum, responsa-
biliza-se também pela correição7 dos cartórios extrajudiciais e 
de eventual unidade prisional sob sua jurisdição. É de respon-
sabilidade do juiz de direito a jurisdição eleitoral, que consiste 

6 De acordo com os arts. 109 e 110 do Código de Divisão e Organização Judiciária 
do Estado de Santa Catarina - CDOJESC

7 De acordo com os arts. 30 a 32 CDOJESC
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em coordenar as eleições, além de processar e julgar todas as 
questões judiciais resultantes do pleito.

Segundo o CNJ, os juízes brasileiros julgam 22 milhões 
de processos por ano, ou 100.000 sentenças por dia útil, o que, 
somados a todas as outras atividades listadas acima, demonstra 
em números a enorme produtividade do juiz brasileiro. (http://
www.espacovital.com.br/noticia-28949-sentenca-nao-em-arvore-
artigo-jose-lucio-munhoz).

Na medida em que o juiz avança na carreira, quando promo-
vido para comarcas maiores, com mais de uma vara, as funções 
de diretor do fórum, juiz corregedor de presídios e juiz eleitoral, 
são distribuídas entre os magistrados daquela comarca, de acordo 
com sua área de atuação e mediante revezamento periódico. 

A atuação dos juízes no mundo ocidental é semelhante, 
cabendo-lhes o julgamento dos processos de acordo com a legis-
lação de cada país. A atuação dos magistrados é direta com as 
partes nos processos criminais, cíveis e de família. Lidam diaria-
mente com o sofrimento humano, pois, nas cortes de justiça 
desembocam os resultados das falhas dos sistemas político, 
econômico e social (Anleu & Mack, 2005), fazendo com que as 
pessoas procurem no judiciário – e na pessoa do juiz – a última 
instância para solucionar seus problemas. 

Apesar de outras profissões também se caracterizarem 
pela necessidade de tomada de decisões importantes, durante 
extensas jornadas de trabalho e muitas vezes expostos à violência 
- como nas profissões de policiais, médicos e professores -, na 
profissão do juiz existe uma combinação única dessas experiên-
cias, que pode ser excessivamente onerosa, como, por exemplo, 
a possibilidade de ver-se ameaçado por organizações crimi-
nosas, réus, condenados ou pessoas descontentes com a decisão 
tomada em determinada situação. 

A fascinação pública que a profissão evoca, coloca o juiz 
sob constante escrutínio público (Resnick et al., 2011), especial-
mente quando as decisões clamorosas são acompanhadas de 
perto pela imprensa, fazendo com o que seu trabalho e sua vida 
passem a ser expostos pela mídia.
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A possibilidade de ver-se ameaçado é iminente na ocupação 
laboral do juiz e é uma das características de maior diferenciação 
frente às demais profissões. As exigências de interpretar a lei 
e de distribuir a justiça, aliadas ao sentimento constante de 
ameaça, são ocorrências que podem gerar um aumento no nível 
de estresse dos profissionais (Zimmerman, 1981 como citado 
em Lipp & Tanganelli, 2002).

O levantamento dos construtos e fenômenos que serão 
apresentados e discutidos no presente artigo, tem como objetivo 
investigar a produção científica acerca do processo de adoeci-
mento laboral dos magistrados, tendo em vista a caracterização 
das doenças mais frequentes.

2 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA
Para o levantamento bibliográfico, foram consultadas as 

bases de dados Scielo, Pubmed, Pepsic, LexisNexis, Bireme, 
Lilacs, PsycNet, PsycInfo, e Wiley Online Library. Foram usados 
os descritores: saúde, health, disorder, harm, risc, impairment, 
estresse, stress, burnout, ocupacional, occupational, qualidade, 
vida, resiliência, resilience, juiz(s), judge(s), magistrado(s), 
magistrate(s), justice e bench.

A produção nacional está limitada à publicação de três 
artigos, cujos dados serão apresentados a seguir. No cenário 
internacional, a contar do ano de 2000, foram encontrados nove 
artigos, sendo que em todos eles há a abordagem do estresse na 
vida dos magistrados. 

3 RELAÇÕES ENTRE ESTRESSE E PROBLEMAS DE 
SAÚDE DO MAGISTRADO BRASILEIRO

No levantamento realizado, observa-se a prevalência de 
pesquisas brasileiras  acerca do estresse nos magistrados, suas 
causas e efeitos, apesar de fatores como qualidade de vida e resi-
liência do trabalho também terem sido pesquisados. 
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Na pesquisa de Lipp e Tanganelli (2002), 71% dos profis-
sionais pesquisados apresentaram sintomas significativos de 
estresse e perceberam sua profissão como uma das mais estres-
santes, semelhante aos trabalhadores de minas de carvão e 
pilotos de avião. 

As mulheres apresentam nível de estresse maior do que 
os homens, pois aproximadamente 82% das juízas que partici-
param da pesquisa estavam na fase de resistência8 de estresse, 
enquanto 55,6% dos homens participantes da pesquisa estavam 
na mesma configuração. 

A qualidade de vida foi identificada como um prejuízo acen-
tuado nas áreas da saúde (com 78,7% dos pesquisados com má 
qualidade de vida no respectivo âmbito) e da afetividade (com 
41,3% dos magistrados com índice de má qualidade de vida), 
sendo correlacionada, nos resultados da pesquisa, com alto nível 
de estresse detectado. A fonte de estresse mais citada na pesquisa 
foi o número excessivo de processos para julgar, enquanto que 
os sintomas de estresse mais encontrados foram: a sensação de 
desgaste e cansaço e a tensão muscular (Lipp & Tanganelli, 2002).

Na pesquisa realizada com juízes de direito de Minas 
Gerais (Silva, 2005), conclui-se que as mudanças sociais, o 
avanço tecnológico e a globalização são fatores que contribuem 
para o acúmulo de trabalho dos judicantes, podendo desenca-
dear o estresse. 

A mobilidade, as promoções durante a carreira, as funções 
administrativas e o primeiro ano de exercício profissional são 
situações sentidas como estressantes pelos Magistrados. Um 
dado de extrema relevância, resultado da pesquisa de Silva 
(2005), é que o número de dias de afastamentos do trabalho, 
devido a licenças médicas, sugeriu um alto grau de adoecimento 
na população pesquisada.

8 A fase de resistência é intermediária ao processo de estresse, não está na fase de 
exaustão (nível mais elevado do estresse), mas não é somente a fase de alerta 
(a reação natural adaptativa aos fatores estressores em que há baixo índice de 
estresse). A fase é caracterizada pelo cansaço físico e mental,  capacidade de 
memória comprometida e uma maior vulnerabilidade do sistema imunológico a 
doenças, notadamente as infecciosas (Lipp & Tanganelli, 2002).
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Em pesquisa mais a respeito de resiliência e controle de 
estresse, realizada com juízes e servidores públicos, Oliveira e 
Lipp, (2009) constataram que o índice de estresse é maior nos 
pesquisados do que se costuma encontrar na população em 
geral. Concluíram pela incidência de estresse, com sintomas 
psicológicos, em 72% da população pesquisada, especialmente 
nas mulheres. No que diz respeito à fase do estresse, 74% das 
mulheres e 93% dos homens estavam na fase resistência, sendo 
que 22% delas estavam na fase de quase exaustão e somente 2% 
deles apresentavam tais níveis de estresse.

Com relação às fontes de estresse, foram elencados quatro 
fatores estressores: número excessivo de feitos a julgar (assina-
lado por 96% dos juízes participantes da pesquisa); salários que 
não correspondem às responsabilidades, ao desgaste e à impor-
tância do cargo (95%); falta de tempo para atualização (93%); e 
sacrifício do tempo dedicado à vida familiar e social (92%). 

A preponderância da sobrecarga de processos, assim como 
da carga de trabalho, mantém-se em relação aos fatores elencados 
por Lazarus e Lazarus (1994).  Nas mulheres, o fator estressor 
de destaque apontado é a dificuldade em conciliar as respon-
sabilidades profissionais e familiares, seguida pelo excesso de 
trabalho e pela preocupação com a saúde e proteção dos filhos, 
dentre outros fatores. 

Os homens apresentam maior frequência de compor-
tamentos resilientes do que as mulheres. Foram identificadas 
ainda características de pessoas com menor risco de desen-
volver estresse crônico (proveniente da fase de exaustão), que 
são pessoas que utilizam estratégias de enfrentamento no seu 
cotidiano, as estratégias levantadas na pesquisa foram: conversar 
com o cônjuge ou alguém com ligação afetiva (69% disseram 
utilizar esta estratégia), pensar nos filhos (36%, a segunda 
escolhida entre os casados) e passear (53%, a segunda entre 
os solteiros). A grande maioria (73%) não tem ou nunca teve 
acesso a processo de atendimento psicoterápico, que é também 
uma estratégia possível de enfrentamento. 
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A regulação emocional foi apontada como o fator de 
proteção mais influente. As pessoas não estressadas afirmaram 
que o repertório eficaz de enfrentamento de adversidades é apren-
dido ao longo de sua história de vida (Oliveira & Lipp 2009).

Por fim, em relação à análise das pesquisas no cenário 
brasileiro, Assunção (2011) está desenvolvendo, pela Universi-
dade Federal de Minas Gerais, uma pesquisa com os magistrados 
trabalhistas brasileiros, para aferição das condições de saúde 
e de exercício profissional. Nos primeiros resultados já divul-
gados, as respostas convergem para uma situação de trabalho 
intenso, demonstrando que 84,4% dos magistrados trabalham 
em casa. Sendo que 64,3% declararam trabalhar durante as 
férias e 70,4%, nos finais de semana, configurando invasão da 
vida extratrabalho. Nos últimos 12 meses do período pesqui-
sado, 33,2% tiraram licença médica e nos últimos 30 dias, 26% 
deixaram de realizar tarefas habituais por problemas de saúde. 

No âmbito dos problemas de saúde, a proporção de magis-
trados que relatam situações de obesidade, comprometimentos 
cardíacos, hipertensão e depressão (clinicamente diagnosti-
cada) é maior do que a da população em geral. A proporção 
de 6,9% dos magistrados informa que seu estado de saúde é 
ruim, enquanto apenas 1,5% da população em geral apresenta a 
mesma resposta. Remédios para depressão e ansiedade são utili-
zados por 17,5% dos juízes, índice maior do que agentes comuni-
tários de saúde, médicos e bombeiros de Belo Horizonte, índice 
superado apenas pelos funcionários do administrativo do corpo 
de bombeiros de Belo Horizonte, em que 18,6% dos respon-
dentes utilizam dos remédios controlados (Assunção, 2011).

Na pesquisa de Assunção (2011), a consistência interna do 
estudo foi confirmada pela síntese das respostas acerca da saúde 
e qualidade de vida, pois dentre os juízes respondentes, 41% 
sofrem depressão, 17,5% utilizam medicamentos para depressão 
ou ansiedade, 53,8% dormem mal, 37,8% estão tristes atual-
mente, 15,1% têm chorado mais do que de costume e 50,9% são 
vítimas frequentes, ou muito frequentes, de insônia. O estudo 
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aponta ainda que os juízes usam proporcionalmente mais remé-
dios para alterações de sono, diabetes, reumatismo, hipertensão 
e “outros”, do que as demais profissões pesquisadas na mesma 
época em Belo Horizonte, que são: profissionais administrativos 
do setor da saúde, agentes comunitários de saúde, médicos e 
membros do corpo de bombeiros.

Os dados ainda dependem de um processo de análise para 
identificação do impacto das propriedades que caracterizam o 
exercício da atividade judicante em seu contexto ambiental e 
organizacional sobre o estado e os hábitos de saúde dos respon-
dentes (numa e noutra direção).

Apesar de pouco numerosas, as pesquisas conseguem 
traçar um perfil acerca da saúde do juiz brasileiro, de suas 
condições de trabalho e do funcionamento interno do Poder 
Judiciário. Nos resultados encontrados, constata-se a incidência 
de altos níveis de estresse na população pesquisada, bem como 
comprometimento da qualidade de vida. 

4 RELAÇÕES ENTRE ESTRESSE, BURNOUT E 
VICARIOUS: TRAUMA NO CONTEXTO LABORAL DO 
MAGISTRADO NO MUNDO

No contexto internacional, como se verá a seguir, todas 
as pesquisas são relacionadas ao estresse na vida do magistrado. 

Com ênfase no estresse laboral, Chase e Hora (2000) 
apontam que esse é o foco mais comum das pesquisas de satis-
fação de trabalho com juízes. Os fatores mais indicados como 
causadores do estresse, segundo pesquisas realizadas na década 
de 80 são: o isolamento social; o sentimento de não afirmação 
social; a falta de interesse e de compreensão; a sensação de não 
serem apreciados. A falta de feedback, o excesso de trabalho e 
a consequente falta de controle de todos os processos que 
aguardam julgamento, a frustração com a própria falta de habi-
lidade para ajudar os litigantes são também referidos como 
fatores causadores de estresse (Chase e Hora, 2000).
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Chase e Hora (2000) realizaram pesquisa comparativa do 
nível de ocorrência de estresse laboral e satisfação no trabalho 
com juízes que judicam em cortes de jurisprudência terapêutica, 
em relação àqueles que trabalham em varas de família. 

Cortes de jurisprudência terapêutica são aquelas que enca-
minham dependentes químicos para tratamento de saúde, com 
apoio de equipe multidisciplinar,  objetivando afastá-los do 
crime. A pesquisa demonstra que os juízes destas cortes, acom-
panhando significativas recuperações na vida das pessoas que se 
saem bem no programa, reconhecem em si mesmos sintomas de 
alcoolismo, param de fumar e beber e adquirem hábitos saudá-
veis. Outra característica das cortes terapêuticas é que o juiz e 
a sua equipe têm contato com o réu e seus familiares durante 
todo o tratamento. Em consequência, encontram-se evidências 
de crescimento da satisfação com o trabalho e com a saúde 
mental e, por haver mais propriedade em suas decisões, o resul-
tado é que o nível de estresse não é tão elevado neste contexto 
(Chase e Hora, 2000). 

Porém, no âmbito das varas de família, o estresse laboral 
é mais percebido, relatando os magistrados, com maior ênfase, 
os fatores mais indicados como causadores do estresse acima 
listados. A pesquisa aponta que tais sintomas decorrem da frus-
tração enfrentada no trabalho diário, já que diversos problemas 
de uma mesma família tramitam em cortes diferentes, impe-
dindo o acompanhamento global da família por um único juiz. 
Em consequência, não há o mesmo envolvimento emocional 
com o réu e seus familiares, como nas cortes de recuperação, 
não provocando nos magistrados os mesmos níveis de satisfação 
com o trabalho (Chase e Hora, 2000).  

Em outra pesquisa analisada, Bremer (2002) constatou a 
possibilidade de redução do estresse ocupacional, o qual se mani-
festa em tensão física e mental, quando novos juízes recebem 
orientação de outros mais experientes. Sua pesquisa demonstrou 
a eficácia de um programa de orientação, na melhora do estresse 
e tensão, bem como aumento nas habilidades de enfrentamento.
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As pesquisas evidenciam que o juiz é submetido a uma 
expressiva carga de estresse, apontando a necessidade de atentar-
-se aos riscos a que está sendo submetido, buscando-se formas 
de proteção à sua saúde.

Também no contexto internacional, é possível perceber, 
no mesmo período, pesquisas acerca da ocorrência de  burnout, 
além do estresse, entre os magistrados. Surge ainda a  ocorrência 
de Vicarious Trauma em juízes foi pesquisada por Jaffe et al. 
(2003) e aparece novamente como objeto de pesquisa, na publi-
cação de Chamberlain et al. (2009) e em Resnick et al. (2011).  

Vicarious Trauma diz respeito ao desenvolvimento, pelo 
profissional que trabalha com pessoas que sofreram grandes 
traumas, dos mesmos sintomas experimentados por estas. Além 
da incidência de pesquisas sobre o estresse no contexto laboral, 
a ocorrência de Vicarious Trauma em juízes também foi cons-
tatada em pesquisa realizada nos EUA (Jaffe et al., 2003). Dos 
juízes pesquisados, as juízas (73%), mais do que os juízes (54%), 
apontaram a presença de um ou mais sintomas do trauma.  

Entre os sintomas destacados pelos autores, destacam-se: 
dificuldades interpessoais, como a falta de empatia e a intole-
rância com as pessoas; angústia emocional (como depressão, 
sensação de isolamento); sintomas físicos (como insônia, perda 
de apetite); sintomas cognitivos (dificuldade de concentração) e; 
diagnósticos atuais (por exemplo PSD) (Jaffe et al., 2003).

Na verificação dos sintomas do trauma e o tempo de 
carreira, verifica-se que começam a aparecer em torno do sétimo 
ano. Realizou-se uma divisão em dois grupos: juízes que estavam 
iniciando e tinham até seis anos de carreira, e com sete anos 
ou mais. Juízes com mais de seis anos de carreira apresentavam 
um ou mais sintomas de Vicarious Trauma, enquanto que os  
juízes mais experientes apresentavam uma variedade maior de 
sintomas (Jaffe et al., 2003).

As estratégias de enfrentamento para lidar com esses 
sintomas de Vicarious Trauma foram divididas em três catego-
rias: pessoais, profissionais e sociais. Não houve diferença com 
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respeito ao número de estratégias entre homens e mulheres, 
mas a maioria opta pelas de cunho pessoal. 73% dos juízes 
apontaram pelo menos uma estratégia de prevenção e elas visam 
alcançar um equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal, desen-
volvendo filosofias saudáveis e mantendo o bom humor (Jaffe 
et al., 2003). 

Anleu & Mack (2005) classificam como trabalho 
emocional, aquele em que o  gerenciamento constante das 
emoções é parte do desempenho profissional. Os juízes frequen-
temente regulam suas emoções ao trabalharem frente à frente 
com pessoas que nem sempre estão representadas por advo-
gados ou defensores, e expressam suas emoções como raiva e 
angústia, extraindo respostas emocionais dos magistrados. Nas 
cortes superiores, todos estes sentimentos são mitigados pelo 
filtro obrigatório da presença dos representantes das partes, mas 
na primeira instância as emoções, frequentemente negativas, 
são constantes (Anleu & Mack, 2005).

O conjunto das cortes configuram o local dramaticamente 
simbólico onde interagem a lei e a sociedade, e o gerenciamento 
das emoções passa a ser o eixo que os liga. Em decorrência, 
66% dos juízes que participaram da pesquisa, consideraram 
muito importante a gestão das emoções dos jurisdicionados no 
seu trabalho diário. O trabalho do juiz de primeira instância 
cumpre todos os requisitos e se encaixa no conceito de trabalho 
emocional. Um fato que pode causar uma possível gênese de 
risco, é que este tipo de trabalho está associado à ocorrência de 
estresse, burnout e exaustão, além de minar o senso de profissio-
nalismo (Anleu & Mack, 2005).

Na outra pesquisa apontada, Lustig et al. (2008), consta-
taram altíssimos níveis de estresse e burnout, ao pesquisar juízes 
que trabalham nas cortes de imigração. Os autores concluíram 
que o trabalho diário com horríveis histórias de sofrimento 
humano, acarretaram comprometimentos na saúde do magis-
trado. Quem foi ou possa vir a ser vítima de perseguição polí-
tica, busca nas cortes de imigração o direito ao asilo. Para tanto, 
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o juiz ouve diuturnamente as narrativas, por parte das vítimas, 
das atrocidades a que foram submetidas. As decisões, nestes 
casos, são relativas a quem será deportado e quem permane-
cerá em solo americano. Uma deportação pode ser equivalente 
a uma sentença de morte (Lustig  et al., 2008).

A pesquisa demonstrou fortes associações entre burnout e 
subsequentes faltas ao trabalho, decorrentes de problemas de 
saúde dos magistrados. Os pesquisados apontam que os dados refe-
rentes aos índices de burnout são elevados e, mesmo sem apresentar 
números para a constatação, os autores afirmam que o índice de 
burnout nos juízes ultrapassa os índices de médicos de hospitais 
lotados e agentes prisionais, aparecendo as mulheres como mais 
afetadas do que os homens nos sintomas (Lustig  et al., 2008). 

Além do burnout, o Estresse Traumático Secundário 
(incluindo Vicarious Trauma) e a preocupação com a segurança 
entre juízes de uma mesma jurisdição, foram tema de pesquisa de 
Chamberlain e Miller (2009), nos EUA. Os resultados demons-
traram que, apesar de nenhum juiz ter apresentado sintomas 
extremos, todos tinham sintomas associados com estresse trau-
mático secundário, preocupações com segurança e/ou burnout 
(Chambelain et al, 2009). Os resultados da pesquisa apontam 
para a vulnerabilidade dos juízes ao Estresse Traumático Secun-
dário, por estarem constantemente expostos ao trauma de 
outrem e por sentirem empatia pelas vítimas.

Preocupações com segurança, decorrentes de atos de 
violência e ameaças contra juízes e seus familiares, também 
contribuem com o estresse laboral, ou estresse judicial (Cham-
belain et al, 2009). A violência contra os juízes acarreta um 
senso de vulnerabilidade e insegurança para qualquer um que 
assuma a toga. As evidências de burnout apareceram em muitos 
juízes pesquisados que apresentavam, por exemplo, conflitos 
no local de trabalho e sobrecarga de responsabilidades. Embora 
nenhum juiz pesquisado tenha apresentado sintomas extremos, 
todos eles apresentaram sintomas leves de estresse traumático 
secundário, preocupações com segurança e burnout.
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Ciocoiu, Cojocaru e Ciocoiu, publicaram, em 2010, 
uma pesquisa acerca da ocorrência de estresse em magistrados 
romenos. Foi feita uma observação direta de seus locais e condi-
ções de trabalho, bem como discussões com as pessoas envolvidas 
com o trabalho da magistratura. Como resultado da pesquisa, os 
autores afirmaram que há incidência de estresse em pelo menos 
25% da amostra, e apontam a necessidade de novas pesquisas.

Flores et al. (2010) pesquisaram a respeito das perspec-
tivas dos juízes acerca de estresse e segurança nas cortes onde 
trabalham e a preocupação com a segurança dos jurados que 
participavam dos julgamentos. 40,2% relataram ter tido experi-
ências de estresse/satisfação, ao responderem afirmativamente 
a questão: “no ano passado, você experimentou alguma expe-
riência no trabalho que lhe causou estresse (e.g., algum evento 
violento ou ameaçador)?”. Os resultados demonstraram que os 
juízes sentem-se responsáveis pela segurança dos jurados e pelo 
estresse neles causado, usando aproximadamente 10 estratégias 
diferentes para diminuí-lo. A pesquisa aponta que os membros 
do judiciário são suscetíveis ao estresse ocupacional. Três medi-
ções separadas foram realizadas, apontando estresse em geral e 
durante os julgamentos, além de sintomas físicos e emocionais.

Por fim, Perales et al. (2011) pesquisaram os juízes atuantes 
em Lima, Peru. Os autores constataram que um quarto da magis-
tratura apresenta quadro de estresse, ansiedade ou depressão. 
Este é um dado significativo e aponta para a possibilidade de 
ampliação dos estudos sobre quais os fatores que acarretam 
sintomas e adoecimentos vivenciados pelos magistrados na sua 
ocupação laboral. É uma possibilidade levantada pelos autores, 
de que o contexto das atividades laborais dos magistrados sejam 
acompanhadas por demandas e situações estressoras, em detri-
mento de outros tipos de atividades e outros cargos laborais.

5 CONCLUSÃO
Em consideração às pesquisas apresentadas, foi possível 

identificar que, na última década, somente quatro estudos foram 
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realizados no Brasil acerca da vida e da saúde do magistrado. Os 
resultados apontam para o comprometimento da qualidade de 
vida, ocorrência de estresse e Síndrome de burnout acima dos 
níveis da população em geral. Pesquisas recentes demonstram 
que os serviços humanos, dentre eles o judicial, acarretam mais 
insatisfação do que o trabalho realizado em escritórios. Os 
profissionais podem se sentir mais abalados do que as pessoas 
que atendem, sendo comum o sentimento de impotência frente 
à burocracia que inviabiliza que se atinjam resultados perse-
guidos (Assunção, 2011). Conclui-se, portanto, pela necessi-
dade de novas e mais aprofundadas pesquisas na área, para um 
melhor desenvolvimento da identificação dos fatores de risco e 
de proteção ao magistrado. 

As causas, concausas e consequências do estresse podem 
ser oriundas de três fatores: pessoais (como o gênero, conflitos 
no âmbito dos desejos e afetos, nas ambiguidades presentes nas 
relações interpessoais), de trabalho (como a impossibilidade de 
cometer erros ou equívocos ou o número expressivo de julga-
mentos estressantes) e de características ambientais (ciência de 
atentados violentos a outros juízes, precariedade nos serviços 
das varas e falta de suporte de outros profissionais).

No levantamento bibliográfico realizado, considerando 
a abordagem do estresse, além deste e do burnout, constatou-
-se a ocorrência da síndrome de Vicarious Trauma, que é um 
adoecimento pela empatia, por uma vivência anterior com 
um terceiro que já teve os sintomas ou mesmo a síndrome. 
Portanto, pode-se levantar a possibilidade de que os magistrados 
que sentem empatia pelas pessoas envolvidas em sua decisão, 
acabam expostos a uma situação estressora, ou de sintomas efeti-
vamente presentes.

Por fim, é possível concluir que uma decisão tomada 
por um magistrado que esteja com problemas em sua saúde, 
sofrendo qualquer tipo de ameaça ou com sentimentos de 
ameaça, pode trazer reflexos negativos ao julgamento do caso e 
a todo o sistema de justiça, já que um juiz doente ou amedron-
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tado não conseguirá julgar com a tranquilidade e a imparciali-
dade necessárias, o que poderá enfraquecer o sistema judicial. 

Abstract: Through a bibliographical survey, this 
study indicates research on the health of judges, 
from the viewpoint of the complexity of the 
relation between people and work, since these 
relations have led researchers to investigate the 
reflections on the health of workers. The research 
presents data on the work of judges, principally 
from a standpoint of stress. 

Keywords: Health. Judges. Stress.
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